PARECER No 1311, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 551, DE 2016

De autoria do Presidente do Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe dispõe sobre a definição da comarca de difícil provimento do Estado de São Paulo e institui a gratificação devida aos Juízes de Direito nelas lotados, nos termo do artigo 65, inciso X, da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas.

A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Assuntos que se relacionem à organização e divisão judiciária, bem como à instituição de gratificação aos Juízes de Direito em função das peculiaridades do exercício da função são matérias legislativas cuja iniciativa é de competência exclusiva do Tribunal de Justiça, a teor do que estabelece o artigo 24, § 4º, itens 1 e 2, da Constituição Estadual.

É de se ressaltar que a Resolução nº 13, de 21 de março de 2016, do Conselho Nacional de Justiça expressamente menciona retribuição pecuniária decorrente do exercício da função de magistrado, em comarcas de difícil provimento não está abrangida pelo subsídio único mensal nem é extinta por esse.

Dessa forma, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Tribunal de Justiça, em obediência aos ditames do artigo 24, § 4º, itens 1 e 2, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.

No mérito, o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa.

Conforme aponta a justificativa apresentada, existe uma grande movimentação funcional em determinadas comarcas que, por suas peculiaridades, não favorecem a fixação dos magistrados. A medida que se pretende instituir pelo projeto visa a garantia da estabilidade e continuidade da prestação jurisdicional nessas localidades, contribuindo para um fluxo mais adequado e eficaz dos atos processuais e para a concretização dos princípios do acesso à Justiça, da efetiva prestação jurisdicional e da duração razoável do processo nas regiões assim definidas.

Em síntese, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal ou jurídica, e por sua inegável relevância e atendimento ao interesse público.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 551, de 2016.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  4/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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